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			Editorial

			No corrente mês de outubro, a Comissão Europeia encerrou finalmente um processo há muito instaurado contra a Irlanda por violação múltipla e sistemática da Diretiva-Quadro «Resíduos» da União Europeia. Em 2005, o Tribunal de Justiça da União Europeia considerou que as práticas de gestão de resíduos prejudiciais ao ambiente eram generalizadas no país, levando a Irlanda a empreender uma reforma profunda do seu setor dos resíduos.

			«Isto mostra que com a organização e a determinação do Estado-Membro, é possível evitar a queda no abismo», observa um funcionário da Comissão na nossa exposição dupla sobre a ação da Irlanda neste processo.

			Também nesta edição, recapitulamos as conversações-maratona realizadas em Nova Iorque no mês passado e que conduziram a um novo quadro global para o desenvolvimento sustentável, que reconhece finalmente a necessidade de uma frente de batalha integrada para resolver os problemas económicos, sociais e ambientais.

			Analisamos de que modo a ecoinovação pode contribuir para a estratégia de economia circular da União Europeia, «antecipando o fecho nos ciclos de vida dos produtos e preconizando e incentivando novos modelos de negócio que utilizem os recursos de forma mais eficaz».

			Apresentamos ainda as alterações propostas ao regime de comércio de licenças de emissão (RCLE) da União Europeia com o objetivo de ajudar a União a cumprir o seu compromisso de reduzir as emissões de CO2 em 40 % até 2030. «A União Europeia respeita os seus compromissos internacionais», sublinhou Miguel Arias Cañete, comissário da União Europeia responsável pela Ação Climática e Energia, a respeito da proposta.

			Como sempre, oferecemos uma seleção dos próximos eventos, publicações recentes e notícias breves da comunidade ambiental em geral.
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			Questões internacionais

			Desenvolvimento sustentável para todos: uma nova agenda para 2030

			Entre 25 e 27 de setembro, a comunidade internacional reuniu-se em Nova Iorque para a aprovação final de um novo quadro global histórico para o desenvolvimento sustentável.

			Este resultado histórico integra objetivos globais em ma­téria de desenvolvimento ambiental, social e económico numa estrutura única e delineia uma série de objetivos mais precisos a alcançar até 2030.

			«A agenda não evita as realidades da degradação ambiental…»

			Até agora, os objetivos ambientais e de desenvolvimento avançaram, em geral, paralelamente. A sua integração numa única agenda reflete o reconhecimento de que o desenvolvimento sustentável requer progressos simultâneos em três frentes, sendo as questões económicas, sociais e ambientais abordadas de forma integrada.

			O resultado, que será conhecido como «Transformar o nosso mundo a agenda de 2030 para o desenvolvimento sustentável», inclui um conjunto ambicioso de 17 objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) e 169 metas associadas. O resultado não foi simplesmente acordado à porta fechada: agências da ONU, grupos importantes, parlamentos e a sociedade civil fizeram as suas contribuições, juntamente com os governos, e estarão todos envolvidos na sua execução.
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			Os novos ODS estão no cerne do acordo. Equilibrados e abrangentes, combinam metas ambientais autónomas ambiciosas com um compromisso importante de integrar a sustentabilidade nos objetivos em domínios como o crescimento económico, a produção de energia, a agricultura e o ambiente urbano.

			A nova agenda traz bons augúrios à cimeira de Paris sobre o clima, a realizar em dezembro, com uma linguagem forte sobre as ações necessárias para lutar contra as alterações climáticas e uma reiteração do objetivo dos dois graus Celsius.

			Prioridades da UE integradas

			A UE desempenhou um papel determinante na elaboração da Agenda de 2030, assumindo uma posição de liderança e construindo pontes durante o processo de negociação, falando a uma só voz e apresentando uma visão coerente que se reflete no resultado.

			A nova agenda será aplicável a partir de 1 de janeiro de 2016 e deverá ser concretizada até 2030. Tem em conta as prioridades da UE, incluindo as ligações inerentes entre a erradicação da pobreza e a procura da sustentabilidade em todas as suas formas, fortes interligações entre metas e objetivos e a necessidade de uma abordagem integrada na sua execução.

			O maior desafio é o novo princípio da universalidade. O quadro tem em conta as mudanças geográficas dos últimos 15 anos, e os seus objetivos e metas aplicam-se a todos os países. Trata-se também de uma agenda para todos: governos, autoridades locais, empresas, indústrias, e, mais importante ainda, cidadãos.

			Partir dos ODM

			Os objetivos de desenvolvimento do milénio, que são os predecessores dos objetivos de desenvolvimento sustentável, abordaram sobretudo a pobreza extrema e ajudaram a retirar milhões da miséria, mas deixaram várias lacunas. Mil milhões de pessoas ainda vivem na pobreza extrema e continuam a existir enormes desafios ambientais, com dois terços dos serviços prestados pela natureza, incluindo terrenos férteis, água potável e ar limpo, em declínio.

			Os ODS continuam o trabalho dos ODM, integrando as dimensões económica, social e ambiental do desenvolvimento sustentável, bem como os direitos humanos, a igualdade de género, o Estado de direito, a boa governação e as sociedades pacíficas e inclusivas, e reconhecendo o facto de que retirar mil milhões de pessoas da pobreza requer ação em várias frentes.

			Uma agenda voltada para o futuro

			Depois de Nova Iorque, o passo seguinte para a UE será o de rever a sua abordagem ao desenvolvimento sustentável, para assegurar que os novos ODS são implementados na Europa e em cooperação com parceiros internacionais. Apesar de muito do que a Europa tem de implementar a nível da agenda estar já assegurado, é necessário colmatar algumas lacunas. Iniciativas futuras, como o pacote relativo à economia circular, concebidas para lutar contra os nossos padrões insustentáveis de produção e consumo, irão desempenhar um papel importante.

			No que diz respeito à produção e ao consumo sustentáveis, o ODS 12 refere a redução para metade dos resíduos alimentares a nível do retalho e dos consumidores, bem como a redução das perdas alimentares ao longo das cadeias de produção e abastecimento. Apela, além disso, às empresas de grandes dimensões e transnacionais que adotem práticas sustentáveis e integrem as informações de sustentabilidade no seu ciclo de relatórios. O documento contém um apelo à redução gradual dos subsídios prejudiciais ao ambiente e à restruturação dos regimes fiscais para que reflitam o impacto ambiental.

			No que se refere à conservação e à utilização sustentável dos oceanos, o ODS 14 apela aos governos para que tomem medidas relativamente ao lixo marinho, prevenindo e reduzindo significativamente todas as formas de poluição marinha até 2025. A agenda reforça, além disso, os argumentos a favor de um novo plano de ação sobre o tráfico de vida selvagem, com o ODS 15 relativo aos ecossistemas e à perda de biodiversidade a apelar aos governos para que intensifiquem os esforços globais de apoio ao combate à caça furtiva e ao tráfico de espécies protegidas.

			Esforços internacionais

			O verdadeiro teste da agenda será a sua execução. Para produzir o efeito pretendido, a agenda terá de assentar numa parceria global nova e mais forte, com os intervenientes do setor público e privado de todos os países a desempenhar o seu papel e a contribuir com a sua parte para os progressos a nível nacional e mundial. É essencial uma combinação certa de políticas, leis e instrumentos, boa governação e instituições capazes e eficazes.

			Muitos dos instrumentos de execução podem ser encontrados na parceria global definida em Adis Abeba e redefinida em Nova Iorque. Confirma a passagem para um novo paradigma de desenvolvimento sustentável, com a boa governação no seu cerne e a atribuição de responsabilidades a todos os intervenientes. Sublinha a primazia da ação interna e a importância das políticas, com um compromisso para com a coerência política por parte de todos e o género como prioridade transversal. A UE utilizará a agenda para refletir sobre o futuro da estratégia «Europa 2020» e para apoiar outros nos seus esforços de execução.
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			Os ODS irão também ajudar a dar forma ao apoio continuado da Europa aos países em desenvolvimento, em particular os mais pobres e vulneráveis, nomeadamente através da ajuda pública ao desenvolvimento (APD) e de outras medidas não financeiras de apoio aos países pobres.

			A UE e os seus Estados-Membros continuam a ser o maior prestador de ajuda pública ao desenvolvimento a nível mundial. O compromisso da UE de doar, coletivamente, 0,7 % do rendimento nacional dos doadores na forma de ajuda pública ao desenvolvimento no período de execução da agenda para 2030 foi reiterado, com metas ainda mais ambiciosas para os países menos desenvolvidos.

			A fim de assegurar que as palavras são seguidas por ações, a agenda engloba um compromisso dos signatários em realizar revisões eficazes a nível nacional, regional e mundial para acompanhar e maximizar os progressos. Um elemento fundamental deste processo será uma revisão inclusiva e participativa aberta e transparente.

			A agenda não evita as realidades da degradação ambiental, salientando que «a sobrevivência de muitas sociedades e os sistemas de apoio biológico do planeta estão em risco». No entanto, o seu tom é definitivamente otimista: «Trata-se também de um período de imensas oportunidades. Foram alcançados progressos significativos na consecução de muitos dos desafios em matéria de desenvolvimento». É tempo de desenvolver esses progressos!

			Mais informações

			
					https://ec.europa.eu/europeaid/home_en

					http://www.undp.org/content/undp/en/home/mdgoverview/post-2015-development-agenda.html

					http://ec.europa.eu/clima/index_pt.htm

					http://ec.europa.eu/environment/international_issues/index_en.htm

			

			  

		

	
		
			 SEMANA VERDE 

			Novas listas vermelhas fazem soar o alarme relativamente a aves e peixes marinhos europeus

			Na Semana Verde de 2015 foram reveladas duas novas listas vermelhas europeias que apresentam os dados científicos mais pormenorizados alguma vez reunidos sobre o estado das aves e dos peixes marinhos europeus.

			Estas listas confirmam um declínio geral preocupante na biodiversidade, com 12,6 % das aves e 7,5 % dos peixes em vias de extinção, incluindo 10 espécies de aves que se encontram agora em perigo crítico.

			«A ausência de biodiversidade é a vida no deserto. Existe uma linha entre a tomada de consciência da ameaça e a ação, e nós temos de atravessar essa linha.»

			Pia Bucella, diretora para oCapital Natural, DG Ambiente

			No entanto, nem tudo são más notícias. As listas comprovam que as atividades de conservação cuidadosas funcionam na prática. As unidades populacionais de bacalhau-do-atlântico e de atum-rabilho-do-atlântico estão a recuperar, tal como as populações de pelicano-crespo, ao passo que o priolo-dos-açores aumentou de 40 para 400 casais. De acordo com Angelo Caserta, diretor regional da BirdLife: «A ciência diz-nos que, se agirmos hoje, as espécies irão regressar».

			«As avaliações da lista vermelha são extremamente importantes porque demonstram onde deveríamos centrar os nossos esforços para evitar perder espécies», afirmou Pia Bucella, diretora para o Capital Natural da DG Ambiente. «Estamos a utilizar corretamente toda esta informação na elaboração de políticas a nível da União Europeia».
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			Combinação de esforços

			Durante meio século, a União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) elaborou listas vermelhas que advertem para os perigos que ameaçam as espécies naturais de todo o mundo. Há 10 anos, com financiamento da Comissão, a UICN lançou estudos europeus específicos. Até agora, foram avaliadas cerca de 10 000 espécies, desde mamíferos e répteis a libélulas e plantas medicinais. «No global, pelo menos 1 677 espécies da Europa, ou seja, 22,5 %, estão em vias de extinção», afirmou Ana Nieto, Responsável pela Conservação da Biodiversidade Europeia da UICN.

			«A Lista Vermelha não é apenas uma lista», afirmou Jean-Christophe Vié, vice-diretor do programa «Espécies globais» da UICN. «É baseada na ciência e apoiada por uma enorme rede de peritos. É um ponto de partida para a ação de conservação». Para os dois novos estudos, a UICN solicitou a ajuda da BirdLife International e de centenas de cientistas e voluntários.

			Entre as 1 220 espécies de peixes marinhos das águas europeias, os tubarões e as raias são os mais gravemente ameaçados, com 40 % em risco de extinção. A principal ameaça advém da sobrepesca, quer propositada quer resultante de capturas acessórias. Os perigos para as aves, de acordo com a assistente de investigação da BirdLife Europe Christina Ieronymidou, são um resultado do abate ilegal (sobretudo de aves de rapina), da agricultura, da poluição e das espécies invasivas.

			Angelo Caserta culpa as práticas agrícolas intensivas e a política agrícola comum da UE pelo declínio nas espécies de aves europeias. «A Lista Vermelha é um sinal de alarme, um apelo à ação», concluiu. «Diz-nos que temos de fazer alguma coisa».

			Mais informações

			
					http://ec.europa.eu/environment/nature/conservation/species/redlist

					http://www.iucnredlist.org/initiatives/europe

			

		

	
		
			Ação climática

			Rever o RCLE-UE para atingir os objetivos climáticos para 2030

			A Comissão Europeia revelou a sua proposta de revisão do regime de comércio de licenças de emissão (RCLE) da UE, que produzirá efeitos a partir de 2021. A proposta irá acelerar o ritmo da redução das emissões e ajudar a UE a cumprir o seu compromisso de reduzir as emissões de gases com efeito de estufa em, pelo menos, 40 % até 2030.

			Em julho, a Comissão Europeia publicou a sua proposta de revisão do regime de comércio de licenças de emissão (RCLE) da UE, delineando os passos necessários para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa a partir de 2021, a fim de cumprir os compromissos da UE em matéria de alterações climáticas para 2030.

			«Com estas propostas, a Europa está, uma vez mais, a definir o rumo a seguir e a liderar a transição global para uma sociedade hipocarbónica.»

			 Miguel Arias Cañete, o Comissário da UE responsável pela Ação Climática e pela Energia

			Os líderes da UE acordaram num novo quadro em matéria de política climática e energética em outubro de 2014, incluindo um compromisso de reduzir as emissões internas de gases com efeito de estufa até 2030 em, pelo menos, 40 % em relação aos níveis de 1990. Este compromisso é um dos contributos mais significativos da Europa para os esforços globais de luta contra as alterações climáticas, relativamente ao qual deverá ser adotado um acordo em dezembro, na cimeira de Paris sobre o clima.

			As alterações ao RCLE constituirão o primeiro passo legislativo da UE para alcançar a meta de emissões de 2030. Foram concebidas de modo a garantir que o primeiro e maior regime de comércio de carbono do mundo continua a ser a forma mais eficiente e rentável de reduzir as emissões na próxima década. O RCLE abrange cerca de 11 000 centrais elétricas e instalações industriais em 31 países, bem como as emissões dos voos entre aeroportos europeus.

			Ao revelar a proposta, o comissário da UE responsável pela Ação Climática e pela Energia, Miguel Arias Cañete, afirmou: «As ações falam mais alto do que as palavras. Hoje, damos um passo decisivo no sentido de consagrar na lei a meta da UE de uma redução de, pelo menos, 40 % das emissões até 2030. A minha mensagem para os nossos parceiros globais antes da conferência de Paris sobre o clima é a seguinte: a UE cumpre os seus compromissos internacionais. E a minha mensagem para os investidores, as empresas e a indústria é: o investimento nas energias limpas está aqui para ficar e para continuar a crescer. Com estas propostas, a Europa está, uma vez mais, a definir o rumo a seguir e a liderar a transição global para uma sociedade hipocarbónica.»
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			Limite máximo em rápido declínio e licenças de emissão mais orientadas

			Em consonância com os objetivos climáticos e energéticos para 2030, as emissões dos setores abrangidos pelo RCLE terão de cair, até 2030, 43 % em relação aos níveis de 2005. Para alcançar este objetivo, a quantidade global de licenças de emissão no regime terá de diminuir mais rapidamente depois de 2020. Deverá diminuir a uma taxa anual de 2,2 % a partir de 2021, quando a taxa atual é de 1,74 %. Ao longo da década até 2030, esta diminuição representará uma nova redução das emissões de cerca de 556 milhões de toneladas, equivalente às emissões anuais atuais do Reino Unido.

			Uma parte significativa das licenças continuará a ser leiloada no período de comércio seguinte, sendo as restantes licenças de emissão (6,3 mil milhões para 2021-2030) atribuídas a título gratuito. Segundo a proposta, no futuro a distribuição de licenças gratuitas será mais orientada, em particular para ajudar os setores com maior risco de transferir a sua produção para o exterior da UE, para regiões com políticas menos ambiciosas em termos climáticos (a chamada «fuga de carbono»). Cerca de 50 setores considerados em maior risco de transferir a produção seriam elegíveis para estas licenças gratuitas.

			A revisão introduziria também regras mais flexíveis para alinhar melhor o número de licenças gratuitas com os dados da produção. Todos os valores de referência utilizados como base para a atribuição de licenças gratuitas seriam também atualizados para refletir os avanços tecnológicos alcançados desde 2008. Além disso, serão disponibilizadas cerca de 400 milhões de licenças adicionais para instalações novas e em expansão através de uma reserva para novos operadores.

			As receitas resultantes dos leilões continuarão a reverter para os Estados-Membros, na condição de que pelo menos metade seja utilizada para fins climáticos e energéticos. A proposta de revisão apresenta ainda uma lista de finalidades recomendadas para incluir o apoio à ação climática em países vulneráveis no exterior da UE, a compensação de setores com um consumo intensivo de eletricidade pelo aumento do preço da eletricidade e o desenvolvimento de competências e reciclagem de conhecimentos no mercado de trabalho associados à transição para uma economia hipocarbónica.

			Inovação e modernização
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			A proposta de revisão inclui ainda a criação de dois novos fundos para ajudar a indústria e o setor da energia a efetuar a transição para uma economia hipocarbónica. Ambos seriam financiados por receitas dos leilões.

			O Fundo de Inovação irá alargar o apoio existente à demonstração de tecnologias inovadoras. Irá conceder cerca de 450 milhões de licenças ao setor das energias renováveis, da captura e armazenamento de carbono e da inovação hipocarbónica em indústrias com um consumo intensivo de energia. Baseia-se no êxito do programa existente de financiamento de apoio à inovação hipocarbónica (NER 300).

			Um Fundo de Modernização irá conceder 310 milhões de licenças para ajudar a modernizar o setor da energia e impulsionar a eficiência energética em dez Estados-Membros da UE com baixos rendimentos. Estes países são elegíveis para continuar a receber licenças gratuitas para os ajudar a modernizar o respetivo setor da energia.

			Próximos passos

			A Comissão Europeia desenvolveu a nova proposta após uma consulta extensa sobre vários aspetos do regime, e tendo em conta mais de 500 contribuições. A proposta foi agora apresentada às outras instituições da UE para apreciação.

			Como funciona o RCLE?

			O RCLE-UE baseia-se no princípio de «limitação e comércio». Uma limitação, ou limite, é definida para quantidade total de determinados gases com efeito de estufa que pode ser emitida pelas fábricas, centrais elétricas e outras unidades no regime. O limite é reduzido ao longo do tempo para garantir a redução das emissões totais.

			Dentro do limite, as empresas recebem ou compram licenças de emissão, que depois podem trocar entre si, conforme seja necessário. Também podem comprar montantes limitados de créditos internacionais a projetos de poupança de energia de todo o mundo. O limite do número total de licenças disponíveis garante que estas tenham um valor.

			Após cada ano, uma empresa deve ceder licenças suficientes para cobrir todas as suas emissões, ou fica sujeita a pesadas coimas. Se reduzir as suas emissões, pode conservar as licenças sobrantes para cobrir as suas futuras necessidades ou vendê-las a uma outra empresa que precise delas. A flexibilidade criada pela comercialização garante a redução das emissões onde esse processo é  menos dispendioso.

			Mais informações

			
					http://ec.europa.eu/clima/policies/ets/

					http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-15-5352_en.htm

					http://ec.europa.eu/priorities/energy-union/index_en.htm

			

		

	
		
			Natureza e biodiversidade

			Proteger as espécies raras contra os traficantes

			Ao aderir ao CITES, um acordo global que tem por objetivo acabar com o tráfico ilegal de plantas e animais selvagens, a UE está a dar o seu contributo para proteger mais de 35 000 espécies ameaçadas e icónicas.

			A União Europeia tornou-se o 181.º membro da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies Selvagens da Fauna e da Flora Ameaçadas de Extinção (CITES), um acordo global que tem por objetivo acabar com o tráfico ilegal de plantas e animais selvagens.

			«A CITES é a melhor res­posta que a comunidade internacional pode dar na luta contra os traficantes de vida selvagem e o seu comércio ilegal e insustentável.»

			 Karmenu Vella, comissário europeu responsável pelo Ambiente, pelas Pescas e pelos Assuntos Marítimos

			«O tráfico de drogas, de armas e de seres humanos e o tráfico de vida selvagem utilizam as mesmas redes ilegais», afirmou o comissário da UE responsável pelo Ambiente, Karmenu Vella. «A adesão à Convenção CITES constitui um importante passo no sentido da preparação do nosso plano de ação para intensificar a luta contra o tráfico de vida selvagem».

			A CITES salvaguarda a possibilidade de ser realizado algum comércio de produtos de vida selvagem, desde que os países de exportação garantam que esses produtos são provenientes de fontes sustentáveis e legais.

			Um exemplo de uma subespécie europeia endémica protegida pela Convenção é o muflão de Chipre, ou carneiro selvagem. Depois de ter sido quase extinto pelos caçadores furtivos no século passado, tem agora uma população de cerca de 3 000 indivíduos. Estes animais raros e tímidos ainda surgem na Lista Vermelha da União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) de espécies ameaçadas, pelo que é importante protegê-los.

			Combater as redes criminosas

			A UE e os Estados-Membros apoiaram a Convenção CITES de 1973 durante muitos anos. No entanto, até 2013, apenas países individuais podiam ser «partes» oficiais no acordo. Agora, as regras mudaram. Aderir à CITES na qualidade de parte permite à UE exercer uma maior influência sobre as questões ambientais e comerciais a nível mundial, trabalhando com agências internacionais de combate ao crime, como a Interpol, a Organização Mundial das Alfândegas e o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC).
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			O tráfico de vida selvagem tornou-se um negócio multimilionário, com o envolvimento crescente de gangues criminosos, motivado pela procura ilícita de plantas e partes de animais protegidos.

			«A CITES é a melhor resposta que a comunidade internacional pode dar na luta contra os traficantes de vida selvagem e o seu comércio ilegal e insustentável. Permite-nos utilizar a experiência que adquirimos no desmantelamento de outras redes ilegais», afirmou o comissário.

			A caça furtiva ameaça a sobrevivência de animais icónicos como os tigres, os elefantes e os rinocerontes (o número de elefantes africanos abatidos ilegalmente duplicou na última década). Embora a UE tenha adotado as regras da CITES há mais de 30 anos, a Europa continua a ser um mercado significativo para os traficantes de vida selvagem e um ponto de trânsito de comércio ilegal entre os continentes asiático e africano. A Comissão está, por isso, a trabalhar de perto com cada um dos Estados-Membros (todos partes na CITES) para intensificar a cooperação e a aplicação dos regulamentos, agravar as sanções e sensibilizar o público.

			No âmbito da sua resposta mais ampla, a Comissão tenciona propor a adoção de um plano de ação da UE contra o tráfico de vida selvagem em 2016, com vista a proteger espécies europeias ameaçadas, como os ursos, os lobos e os linces.

			Mais informações

			
					http://ec.europa.eu/environment/cites/gaborone_en.htm

					http://ec.europa.eu/environment/cites/trafficking_en.htm

					http://www.cites.org

			

		

	
		
			Indústria e tecnologia

			Fórum da Ecoinovação: motor da inovação a nível internacional

			A ecoinovação desempenha um papel determinante na estratégia da Comissão Europeia para a economia circular. Reuniões como o Fórum da Ecoinovação podem contribuir para o crescimento pioneiro eficiente na utilização dos recursos através da colaboração internacional.

			A ecoinovação é importante para fechar o círculo numa fase mais precoce do ciclo de vida dos produtos e para incentivar os novos modelos empresariais a fazer uma utilização mais eficaz dos recursos. A colaboração entre partes interessadas, empresas e decisores a nível regional é fundamental neste processo. As abordagens colaborativas são essenciais para permitir às empresas ecoinovadoras, em particular as pequenas e médias empresas (PME), entrar nos mercados existentes e desenvolver novos mercados.

			«O mercado [das ecoindústrias] vale um bilião de euros, um valor que deverá duplicar em menos de cinco anos.»

			Karmenu Vella, comissário europeu responsável pelo Ambiente, pelos Assuntos Marítimos e pelas Pescas

			O Fórum da Ecoinovação da Comissão Europeia constitui uma plataforma excelente para os líderes empresariais e os decisores políticos trocarem boas práticas e desenvolverem ligações em prol do crescimento verde.

			O Fórum deste ano, o 19.°, é realizado em Seul (República da Coreia) nos dias 27 e 28 de outubro de 2015. «Oportunidades de negócios no domínio da ecoinovação: materiais e produtos para um futuro sustentável» apresenta as últimas tendências na política da economia circular na União Europeia e na Coreia do Sul, promovendo oportunidades existentes de colaboração para as empresas ecoinovadoras, bem como uma seleção de estudos de caso e boas práticas. Conta, além disso, com um evento de formação de parcerias para as PME sul-coreanas e europeias e novas oportunidades de trabalho em rede durante uma visita à maior feira de comércio das ecoindústrias da Coreia.

			O Fórum representa uma ocasião oportuna para perceber de que modo a inovação pode contribuir para o desenvolvimento sustentável. Um dos objetivos de desenvolvimento sustentável recentemente adotados, por exemplo, visa a «a gestão ambientalmente saudável dos produtos químicos e de todos os resíduos ao longo do seu ciclo de vida [...], reduzindo significativamente a sua libertação para a atmosfera, a água e o solo, a fim de minimizar as suas consequências adversas para a saúde humana e o ambiente». Para que tal se torne realidade, é necessária uma cooperação reforçada entre a inovação do setor público e do setor privado, a fim de tornar os processos de produção industrial mais limpos.

			A indústria dos produtos químicos está no centro desta transformação. Em 2013, a União Europeia era a principal exportadora de produtos químicos do mundo, com 42,5 % das exportações de produtos químicos a nível mundial. Onze dos 30 países líderes em produção de produtos químicos do mundo são países europeus, com vendas da ordem dos 543 mil milhões de euros. No entanto, 12 dos 30 principais produtores são asiáticos, representando 51,5 % do mercado mundial, o que ilustra a complexidade da cadeia de abastecimento.
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			A União Europeia e a República da Coreia estão determinadas em tomar medidas para promover a transição para uma economia mais circular, conforme foi sublinhado no passado mês de setembro, numa cimeira bilateral organizada para reforçar a sua parceria estratégica.

			Os inovadores precisam de parceiros fiáveis para exportar e adaptar as suas soluções, e eventos como o Fórum foram criados tendo isso em mente. A reunião de Seul constitui uma oportunidade para explorar os mecanismos existentes de cooperação, ajudando os inovadores a aceder aos mercados mundiais no contexto mais amplo UE-Ásia. O Fórum deste ano centra-se nas oportunidades de ecoinovação no setor dos produtos químicos, bem como na exploração do apoio a empresas inovadoras, com notícias sobre boas práticas.

			Mais informações

			
					http://ec.europa.eu/environment/ecoap/index_en.htm

					http://ec.europa.eu/environment/ecoinnovation2015/2nd_forum/index_en.html

			

		

	
		
			Ruído e saúde nos meios urbanos

			O prémio «Folha verde» é alvo de crescente atração

			Espanha e Portugal partilham as honras no concurso «Folha verde da Europa» de 2015.

			A iniciativa «Folha verde» da Comissão Europeia já tem os seus primeiros vencedores. Em junho, o comissário da União Europeia responsável pelo Ambiente, Karmenu Vella, entregou os prémios à cidade espanhola de Mollet del Vallès e à cidade portuguesa de Torres Vedras, numa cerimónia que teve lugar em Bristol (Reino Unido), cidade que detém o título de «Capital Verde da Europa» deste ano.

			«Espero que estas cidades inaugurais da iniciativa ‘‘Folha verde da Europa’’ sirvam de modelo e inspirem outras cidades na prossecução de uma melhor gestão ambiental no futuro.»

			Karmenu Vella, comissário da UE responsável pelo Ambiente, pelos Assuntos Marítimos e pelas Pescas

			Congratulando as cidades vencedoras, o comissário Karmenu Vella afirmou: «Espero que estas cidades inaugurais da iniciativa “Folha verde da Europa” sirvam de modelo e inspirem outras cidades na prossecução de uma melhor gestão ambiental no futuro».

			A título de informação

			O prémio (que está aberto à participação de cidades europeias com uma população compreendida entre 20 000 e 100 000 habitantes) reconhece o empenho em prol de melhores resultados ambientais, com particular incidência na promoção do crescimento verde e de novos postos de trabalho.

			A edição piloto de 2015 atraiu candidaturas de oito cidades de sete países europeus, todas elas visando a prossecução dos três objetivos principais do prémio: demonstrar um bom desempenho ambiental e empenho em prol do crescimento verde; desenvolver ativamente a consciência ambiental e o envolvimento dos cidadãos; e atuar como «embaixadoras verdes» a fim de incentivar outras cidades na promoção de um melhor ambiente urbano sustentável.

			Espera-se que as cidades vencedoras beneficiem de um impulso nos domínios do turismo e investimento, cobertura dos meios de comunicação social, oportunidades de geminação e de negócio, bem como de uma melhor qualidade de vida para os cidadãos.

			Oportunidade capital

			O concurso do próximo ano já está em marcha e o prazo para a apresentação de candidaturas para a edição de 2016 do concurso «Folha verde da Europa» termina em 19 de outubro. Para mais informações, consulte o portal de candidatura aos prémios «Capital verde da Europa» e «Folha verde da Europa»: http://form.europeangreencapital.ie/

			Um painel de peritos avaliará as candidaturas com base em vários critérios, nomeadamente ação climática e desempenho energético, mobilidade, biodiversidade, gestão das águas e dos resíduos e qualidade do ar.

			Situado na Catalunha, a 20 km de Barcelona, o município de Mollet del Vallès da comarca de Vallès Oriental tem cerca de 52 000 habitantes. O plano de mobilidade urbana da cidade, que privilegia a mobilidade pedestre, a utilização dos transportes públicos e o debate com as partes interessadas, impressionou os juízes, o mesmo acontecendo com o seu plano de ação relativo à qualidade do ar, que promove os transportes sustentáveis e a redução da poluição. Realizou igualmente ações de zonamento acústico com o objetivo de proteger zonas de especial interesse contra a poluição sonora e o conflito acústico. Por último, a iniciativa e o veículo «Ponto verde móvel» melhoraram a recolha e o tratamento de resíduos, impulsionando os esforços do município com vista à recuperação e à reciclagem.

			A estratégia de mobilidade também foi vencedora em Torres Vedras, um município português localizado 50 km a norte de Lisboa, com uma população de cerca de 72 000 habitantes. A abordagem inicial de intermodalidade da cidade foi substituída por um plano ambicioso que engloba mobilidade inteligente, multimodalidade e veículos não poluentes. Os vários projetos destinados a limitar a utilização não sustentável dos recursos naturais e a reduzir a perda de biodiversidade incluem a plantação de árvores, a promoção da agricultura e dos jardins urbanos e o envolvimento dos munícipes nas ações de proteção da paisagem. O plano de gestão das águas visa a redução do consumo de água e a reutilização das águas residuais tratadas. Tendo como objetivo a mudança de comportamento dos cidadãos, o Centro de Educação Ambiental está a dinamizar ações de sensibilização, em especial junto das crianças e dos jovens.

			Mais informações

			
					http://ec.europa.eu/environment/europeangreencapital/europeangreenleaf/index.html

					http://ec.europa.eu/environment/europeangreencapital/wp-content/uploads/2015/06/EGL-2015-Good-Practice-Report.pdf

			

		

	
		
			Resíduos

			O ponto de vista da Irlanda

			Há dez anos, o Tribunal de Justiça Europeu condenou a Irlanda por incumprimento sistemático da Diretiva-Quadro «Resíduos». Pat Fenton, adido para o ambiente na representação permanente da Irlanda junto da União Europeia em Bruxelas, relembra um processo em que trabalhou desde o início.

			«Sabíamos que estaríamos perante um problema particularmente grave», diz Pat Fenton, relembrando as conclusões do advogado geral de 2004 no processo da Comissão contra a Irlanda, apresentadas um ano antes do acórdão do TJCE (C-494/01) que condenou a Irlanda por incumprimento do disposto na Diretiva-Quadro «Resíduos» da União Europeia.

			«Já não fugimos dos problemas. Dispomos de um processo para os destrinçar.»

			Pat Fenton, adido para o Ambiente

			Fenton, então no departamento de ambiente em Dublim, foi encarregado de organizar a resposta da Irlanda. A sua primeira tarefa foi assegurar o envolvimento a partir do topo e criar um grupo de trabalho. Além disso, tinha de conseguir a adesão do Ministério das Finanças para financiar a limpeza dos aterros ilegais.
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			Evitar o jogo do «bode expiatório»

			Um dos primeiros desafios que enfrentou foi saber como estabelecer a cooperação com as autoridades locais, que são responsáveis pela recolha e eliminação de resíduos. No início, houve um elevado nível de rejeição e recusa. «Não dispomos de recursos», afirmavam. No entanto, todos se aperceberam rapidamente de que, para prosseguir o trabalho, era necessário evitar o jogo do «bode expiatório».

			As receitas cobradas pela Irlanda através do imposto sobre os sacos de plástico e de uma taxa sobre a deposição em aterros ajudaram a financiar uma nova geração de agentes de execução para combater os aterros ilegais. A Agência para a Proteção do Ambiente irlandesa criou uma rede nacional para apoiar a execução e um modelo para assegurar a coerência. Abriram uma linha nacional para apresentação de queixas relacionadas com o ambiente e informaram o poder judicial de que as coimas de montante baixo não se estavam a revelar eficazes na dissuasão dos infratores.

			Foram colocadas outras questões sob a égide do processo: acabariam por ser incluídos 42 locais, em relação aos 12 iniciais. «Este facto evitou que fossemos levados a tribunal no âmbito de outros processos e permitiu-nos beneficiar dos mesmos princípios de execução e obter financiamento», diz Fenton. «Permitiu-nos, além disso, argumentar que os atrasos eram devidos a processos legais e não a relutância».

			Assim, quando se descobriu que 250 mil toneladas de resíduos domésticos tinham sido objeto de deposição ilegal do lado de lá da fronteira, a Irlanda colaborou com as autoridades da Irlanda do Norte e com a Comissão a fim de evitar a instauração de um processo distinto relativo a transferências transfronteiriças. A gestão destas transferências foi transferida de 25 autoridades para uma.

			A adoção de novas atitudes relativamente aos resíduos, o reforço da cooperação e uma rede de execução adequada são alguns dos pontos positivos que decorrem do processo, salienta Fenton. «Já não fugimos dos problemas. Dispomos de um processo para os destrinçar, avaliar os riscos envolvidos e resolvê-los, também com a cooperação do Estado». Assegurar o financiamento foi a tarefa mais difícil, especialmente em tempo de austeridade, mas o Ministério das Finanças irlandês sabia que se não fossem adotadas medidas, o país enfrentaria a ameaça de coimas diárias.

			Fenton já empreendeu viagens para partilhar a sua experiência neste processo com responsáveis da Grécia, que enfrenta problemas semelhantes com aterros ilegais e cujos políticos não estavam plenamente conscientes da gravidade do problema e da possibilidade de aplicação de coimas diárias.

			«A minha intenção foi dissipar as suas preocupações quanto ao facto de isto poder acontecer de um dia para o outro», refere. «Quando já existe algum tipo de plano de ação, a Comissão dispõe-se a conceder tempo».

			Mais informações

			
					http://www.epa.ie/enforcement/pa/network/#.ViofvCspqAx

			

		

	
		
			Resíduos

			Processo por infração referente a resíduos encerra lições para todos

			A Comissão Europeia encerrou um processo instaurado há uma década contra a Irlanda por violação múltipla e sistemática da Diretiva-Quadro «Resíduos» da União Europeia.
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			Para dar cumprimento à decisão do Tribunal de Justiça Europeu proferida em 2005, a Irlanda implementou uma reforma de fundo das operações de execução em matéria de resíduos em todas as autoridades locais, encerrou aterros ilegais e financiou a recuperação ou compensação dos terrenos degradados. Este importante exercício transformou o setor dos resíduos na Irlanda e, estando ambas as partes agora satisfeitas com o resultado, faculta ensinamentos úteis a outros países.

			«Foram notificados problemas de todas as partes do país.»

			Funcionário da Comissão Europeia

			Montanhas de resíduos

			No final da década de 1990, a Comissão começou a re­ceber queixas de cidadãos e organizações irlandeses, denunciando a existência de aterros e instalações de desmantelamento de veículos ilegais, na ausência de progressos relativamente aos apelos efetuados junto das respetivas autoridades locais.

			As autoridades locais da Irlanda ainda mantinham o hábito de depositar resíduos domésticos em «lixeiras» nos arredores das cidades. Nada havia que impedisse os poluentes de penetrar no solo e na água, sendo que grande parte dos locais em questão encontravam-se em zonas húmidas de elevado valor natural. A Comissão instou as autoridades irlandesas a agir rapidamente no sentido de encerrar os aterros.

			No entanto, os anos passaram e o problema agravou-se. «Foram notificados problemas de todas as partes do país», lembra um funcionário da Comissão. Os infratores raramente eram alvo de ações e as coimas eram de tal modo irrisórias (num dos casos 100 euros, em comparação com os 1 000 euros necessários para solicitar uma licença para um depósito de resíduos) que não tinham qualquer efeito dissuasor. Além disso, grandes volumes de resíduos domésticos irlandeses eram depositados ilegalmente ao longo da fronteira na Irlanda do Norte (Reino Unido) e o número de instalações ilegais de desmantelamento de veículos era superior a 340. Era como se a diretiva relativa aos veículos em fim de vida nunca tivesse existido.

			Para a Comissão, a ultima gota foi um aterro situado em Tramore, Waterford County, próximo de uma zona húmida de importância internacional. A Agência para a Proteção do Ambiente irlandesa levou quatro anos para tramitar uma licença para o aterro, enquanto a lixeira crescia, invadindo ainda mais a zona húmida.

			A Comissão levou então a Irlanda a tribunal no âmbito do primeiro processo por violação sistemática da Diretiva-Quadro «Resíduos». O grande número de provas assinalara uma falha de governação grave. Do processo original constavam 12 locais, mas quando a dimensão do problema foi revelada, o processo foi alargado para incluir 42 casos distintos.

			«Indefensável»
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			O acórdão de 22 de abril de 2005 contribuiu para focalizar a atenção e desencadeou uma rápida mudança de abordagem. Pat Fenton foi designado pelo Governo irlandês para gerir a resposta ao acórdão. «Quando vi o processo, pensei: "Meu Deus, a maioria dos casos é indefensável". Impossível arguir que não se trata de um caso de falha sistemática».

			O desafio, diz, consistia em saber como invertê-lo e transformá-lo numa vantagem (ver o artigo intitulado «O ponto de vista da Irlanda»). Fenton, funcionário do Ministério do Ambiente, coordenou o vasto programa de reformas, que incluía a criação de uma rede de execução em todo o país para apoiar o recrutamento e a colocação de novos funcionários com o objetivo de combater os resíduos ilegais. Instaurou os primeiros processos penais por infrações graves contra os infratores. Além disso, assegurou os fundos necessários para a limpeza ou a compensação dos prejuízos causados nos locais dos aterros ilegais, recorrendo a uma taxa para pagar os custos de execução. O número de instalações de desmantelamento de veículos diminuiu de cerca de 340 para quatro.

			Um elemento fundamental para o encerramento do processo foi o programa de medidas acordado pelo governo irlandês em 2012. O documento, atualizado semestralmente, especificava as medidas a adotar para dar cumprimento ao acórdão. Com a abordagem decisiva e estruturada da Irlanda, a Comissão considerou que estavam a ser realizados progressos consistentes.

			Os custos foram significativos (cerca de 300 milhões de euros), especialmente em tempo de austeridade, mas poderiam ter sido ainda mais elevados. Se os Estados-Membros não cumprirem um acórdão, a Comissão pode, em qualquer momento, levá-los novamente a tribunal e pedir o pagamento semestral de coimas até 10 milhões de euros.

			«Evitar a queda no abismo»

			«Começámos numa situação em que as pessoas se queixavam amargamente», lembra um funcionário da Comissão. «Isto mostra que, com alguma organização e determinação por parte do Estado-Membro, é possível evitar a queda no abismo e chegar a um resultado em que a maioria das partes envolvidas neste processo está de um modo geral satisfeita com a forma como foi gerido. Atualmente o número de queixas que recebemos é muito reduzido».

			Com os últimos elementos colocados no seu lugar, a Comissão decidiu encerrar o caso.

			Nova zona húmida como forma de compensação

			O aterro ilegal localizado em Tramore cobriu de tal modo uma zona húmida de sapal, que a Comissão exigiu uma compensação. Para criar uma «zona húmida compensatória», a autarquia adquiriu um terreno numa zona próxima e permitiu que o mar o inundasse para que pudessem ser recuperados noutro local os benefícios da vida selvagem perdidos a favor do aterro. Um local que há alguns anos os observadores da União Europeia descreveram como uma «catástrofe» ambiental foi, assim, limpo e complementado por uma nova zona húmida.

			De siderurgia abandonada a parque público

			Haulbowline é o último local a ser objeto de limpeza no âmbito do processo. A antiga siderurgia localizada numa ilha no porto de Cork foi encerrada e abandonada em 2002, apresentando brechas no paredão que favoreceram a dispersão de poluentes no ambiente local. Uma pilha de escória adicionara 8 hectares à ilha. O local constituía um «grave problema», de acordo com funcionários da Comissão, bem como uma fonte de grande preocupação para a população local. Agora, após um processo administrativo complexo, o local será limpo e transformado em parque público. A transparência foi fundamental para um bom resultado para este local. A autarquia criou uma página Web para manter o público informado sobre os progressos realizados e para tratar as questões que fossem surgindo durante a fase de transformação.

		

	
		
			Publicações

			O estado da natureza na União Europeia
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			De seis em seis anos, os Estados-Membros apresentam à Comissão Europeia um relatório sobre o estado de conservação de mais de 2 000 espécies e tipos de habitats protegidos ao abrigo das diretivas «Aves» e «Habitats» da União Europeia. Os dados mais recentes, relativos ao período 2007-2012, revelam que várias espécies e habitats protegidos começam a mostrar sinais de recuperação, indicando que a legislação poderá estar a começar a surtir efeito. No entanto, o estado de muitos outros mantém-se inalterado, exigindo ações significativas em prol da conservação para cumprir as metas definidas na estratégia de biodiversidade da União Europeia para 2020.

			Disponível em inglês

			
					http://bookshop.europa.eu/pt/the-state-of-nature-in-the-eu-pbKH0115312/;pgid=Iq1Ekni0.1lSR0OOK4MycO9B0000t38d5BNy;sid=b3kGVnR6eaUGWSGcvqOY8RZfIhoYJHOpaao=?CatalogCategoryID=vAYKABstMP0AAAEjJZEY4e5L

			

			O nosso planeta, o nosso futuro
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			Juntos na luta contra as alterações climáticas 

			As alterações climáticas são atualmente um dos maiores desafios que enfrentamos e todos temos um papel a desempenhar na luta contra as suas causas e na adaptação às mudanças que implicam. É esta a mensagem principal de uma revista colorida e apelativa que visa informar e entreter a geração mais jovem. Apresentando um conjunto abrangente de dados, valores, melhores dicas e um questionário, a publicação explica o quadro científico subjacente às alterações climáticas, o efeito que estão a ter a nível mundial e de que modo podemos mudar o nosso comportamento para ajudar a salvar o planeta.

			
					http://bookshop.europa.eu/pt/our-planet-our-future-pbML0614050/

			

			Explorar as ligações entre a eficiência energética e a utilização eficiente dos recursos
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			Science for Environment Policy (Ciência para a Política Ambiental) é um serviço gratuito de envio de mensagens de correio eletrónico de alerta em nome da Comissão Europeia, que disponibiliza informações atualizadas sobre os dados mais recentes da ciência ambiental. Esta edição especial apresenta uma panorâmica das ligações entre a eficiência da energia e dos recursos, abrangendo questões como a relação entre a eficiência energética, a utilização eficiente dos recursos e o crescimento económico e bem-estar, bem como as oportunidades e desafios para a melhoria dos recursos e da eficiência energética no setor da construção.

			Disponível em inglês

			
					http://bookshop.europa.eu/pt/exploring-the-links-between-energy-efficiency-and-resource-efficiency-pbKHBA14004/?CatalogCategoryID=iEKep2Ix3hEAAAEud3kBgSLq

			

		

	
		
			Agenda

			Oportunidades de negócio no domínio da ecoinovação: materiais e produtos para um futuro sustentável

			27 a 28 de outubro, Seul, República da Coreia do Sul

			Poderá o reforço da colaboração e da partilha impulsionar a ecoinovação e os mercados, em especial para as pequenas e médias empresas, na União Europeia e na Ásia? Apresentando as mais recentes tendências em matéria de economia circular, materiais e produtos inovadores, este evento, organizado pela União Europeia e pelo Governo da Coreia do Sul, procura responder a esta questão.

			
					http://ec.europa.eu/environment/ecoinnovation2015/2nd_forum/index_en.html

			

			«Proteger, assegurar e desenvolver a Região Atlântica»: conferência das partes interessadas do Atlântico

			29 de outubro, Brest, França

			A segurança marítima, as alterações climáticas, a gestão sustentável dos recursos marinhos e o potencial das energias renováveis figuram entre os temas da edição deste ano do evento das partes interessadas, que visa reforçar a cooperação e o intercâmbio de conhecimentos sob a égide do Plano de Ação para o Atlântico — um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo na Região Atlântica.

			
					http://www.atlanticstrategy.eu/pt/news/atlantic-stakeholder-conference-brest-france

			

			BIN@Porto: Investigação e inovação sustentáveis — Uma abordagem coletiva, sustentável, inclusiva e sistémica

			2 a 4 de novembro, Porto, Portugal

			Incluindo sessões abertas, debates, um salão de exposição de tecnologias e apresentação de empresas, o BIN@Porto é organizado pela Business e Innovation Network, uma rede de parceiros académicos e industriais que tem por missão criar um fórum sustentável de partilha de boas práticas e oportunidades no domínio da inovação.

			
					http://paginas.fe.up.pt/~binporto2015/

			

			Inovação Sustentável 2015: inovação e conceção sustentáveis de vanguarda

			9 a 10 de novembro, Epsom, Surrey, Reino Unido

			O «crescimento verde» é agora parte integrante dos debates internacionais sobre legislação. Como chegámos até aqui e o que se segue? Este evento explora o «estado da arte» no domínio da inovação e conceção sustentáveis no que diz respeito a produtos, serviços, tecnologias e novos modelos de negócio.

			
					http://cfsd.org.uk/events/sustainable-innovation-2015/

			

		

	
		
			Breves

			Nota máxima para Essen

			
			

			
				[image: ]
			

			A cidade alemã de Essen é a vencedora do prémio «Capital Verde da Europa» de 2017 e sucederá a Bristol, Reino Unido na detenção do título. A cidade de Essen foi escolhida de entre quatro cidades pré-selecionadas, que foram avaliadas com base nas suas metas, nas atividades de comunicação dos cidadãos e na prontidão para servir de modelo a seguir em termos de desempenho ambiental e de progresso na prossecução dos objetivos de sustentabilidade.

			Um painel de peritos internacionais destacou a cidade de Essen pela proteção e melhoria da biodiversidade e da natureza e pela redução do consumo de água. Essen foi também reconhecida pela participação em redes e iniciativas destinadas a reduzir as emissões de gases com efeito de estufa e aumentar a resiliência da cidade às alterações climáticas.

			Ao anunciar o prémio, o comissário responsável pelo Ambiente, Assuntos Marítimos e Pescas Karmenu Vella disse: «Essen utilizou os ensinamentos retirados do seu passado industrial para construir um futuro respeitador do ambiente. Temos muito a aprender com a infraestrutura verde de Essen».

			
					http://ec.europa.eu/environment/europeangreencapital/applying-for-the-award/2017-egca-applicant-cities/

			

			Prémio Horizon: Materiais para um ar limpo

			
			

			
				[image: ]
			

			A Comissão Europeia está a oferecer 3 milhões de euros para a solução mais promissora e eficaz para melhorar a qualidade do ar nas cidades e reduzir os graves riscos que as partículas representam para o ambiente e para a saúde. A inalação de partículas pode ter consequências graves para a saúde, bem como efeitos desfavoráveis a nível das alterações climáticas e dos ecossistemas.

			O desafio consiste em desenvolver uma solução material a preços acessíveis, sustentável, inovadora e bem concebida que permita eliminar ou impedir eficazmente a formação de partículas na atmosfera. 

			Os candidatos poderão apresentar as candidaturas a partir de 26 de janeiro de 2017 e o prémio será atribuído em 2018.

			
					http://ec.europa.eu/research/horizonprize/index.cfm?prize=clean-air

			

			As emissões diminuíram, mas o ritmo abrandou

			
			

			
				[image: ]
			

			O relatório anual da União Europeia de inventário das emissões de 1990-2013 no âmbito da Convenção da UNECE sobre a Poluição Atmosférica Transfronteiras a Longa Distância (LRTAP) confirmou a tendência decrescente de longo prazo da maioria dos poluentes atmosféricos na Europa. Desde 1990, as emissões de óxido de enxofre registaram a maior diminuição. Estas emissões resultam principalmente da combustão de combustíveis fósseis em centrais elétricas e outras instalações industriais. As emissões de monóxido de carbono, de compostos orgânicos voláteis não-metânicos e de óxidos de azoto também diminuíram, embora o ritmo tenha abrandado ao longo da última década.

			O relatório é elaborado pela Agência Europeia do Ambiente, recorrendo a dados dos EstadosMembros. Os dados podem ser consultados numa interface em linha passível de pesquisa que permite comparações entre países e atividades.

			
					http://www.eea.europa.eu/highlights/air-pollutant-emissions-declining-but
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